
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3136367 - RS(2025/0482704-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : PAMELA KNABBEN ESMERALDINO VICTOR - VEICULOS
AGRAVANTE : PAMELA KNABBEN ESMERALDINO VICTOR
ADVOGADOS : SAYMON ROCHA DE OLIVEIRA - RS069951

MARCUS VINICIUS ROCHA DE OLIVEIRA - RS074352
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO

CAMINHO DAS AGUAS RS SICREDI CAMINHO DAS AGUAS
RS

ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985
CÍNTIA CARLA SENEM CAVICHIOLLI - SC029675

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRATIVO DE
CÁLCULO.  §§ 3º E 4º, DO CPC. REJEIÇÃO LIMINAR. ART. 917,
VÍCIO QUE NÃO SE SUJEITA À EMENDA. PRECEDENTES.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RAZÕES DISSOCIADAS.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULAS 7 E  AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER83/STJ.
EM PARTE E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, com violação
dos arts. 489 e 1.022 do CPC, quando o Tribunal de origem se
manifesta, de forma clara e fundamentada, sobre as questões
essenciais para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte.
2. O entendimento do Tribunal de origem, que não conheceu do
recurso de apelação por ofensa ao princípio da dialeticidade, está em
harmonia com a jurisprudência do STJ. Ademais, a revisão de tal
conclusão encontra óbice na , por demandar reexame Súmula 7/STJ
do conjunto fático-probatório.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a
exigência de apresentação do valor que o executado entende correto
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e do respectivo demonstrativo de cálculo, nos termos do  §§ art. 917,
3º e 4º, do CPC, constitui requisito de procedibilidade dos embargos à
execução quando fundados em excesso de execução, sendo que seu
descumprimento acarreta a rejeição liminar do pedido, não se tratando
de vício passível de emenda.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial, mas negar-
lhe provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente 12/05/2026  18/05/2026,
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .18 de maio de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3136367 - RS(2025/0482704-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : PAMELA KNABBEN ESMERALDINO VICTOR - VEICULOS
AGRAVANTE : PAMELA KNABBEN ESMERALDINO VICTOR
ADVOGADOS : SAYMON ROCHA DE OLIVEIRA - RS069951

MARCUS VINICIUS ROCHA DE OLIVEIRA - RS074352
AGRAVADO : COOPERATIVA DE CREDITO, POUPANCA E INVESTIMENTO

CAMINHO DAS AGUAS RS SICREDI CAMINHO DAS AGUAS
RS

ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985
CÍNTIA CARLA SENEM CAVICHIOLLI - SC029675

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRATIVO DE
CÁLCULO.  §§ 3º E 4º, DO CPC. REJEIÇÃO LIMINAR. ART. 917,
VÍCIO QUE NÃO SE SUJEITA À EMENDA. PRECEDENTES.
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. RAZÕES DISSOCIADAS.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULAS 7 E  AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER83/STJ.
EM PARTE E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional, com violação
dos arts. 489 e 1.022 do CPC, quando o Tribunal de origem se
manifesta, de forma clara e fundamentada, sobre as questões
essenciais para o deslinde da controvérsia, ainda que em sentido
contrário à pretensão da parte.
2. O entendimento do Tribunal de origem, que não conheceu do
recurso de apelação por ofensa ao princípio da dialeticidade, está em
harmonia com a jurisprudência do STJ. Ademais, a revisão de tal
conclusão encontra óbice na , por demandar reexame Súmula 7/STJ
do conjunto fático-probatório.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a
exigência de apresentação do valor que o executado entende correto
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e do respectivo demonstrativo de cálculo, nos termos do  §§ art. 917,
3º e 4º, do CPC, constitui requisito de procedibilidade dos embargos à
execução quando fundados em excesso de execução, sendo que seu
descumprimento acarreta a rejeição liminar do pedido, não se tratando
de vício passível de emenda.
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial, mas negar-
lhe provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por PAMELA KNABBEN
ESMERALDINO VICTOR – VEICULOS e PAMELA KNABBEN ESMERALDINO
VICTOR (PAMELA VICTOR e outra) contra decisão que não admitiu seu apelo nobre
manejado com fundamento no  III, , da CF contra acórdão proferido pelo art. 105,  a
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS
FUNDAMENTOS DA SENTENÇA. RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME:
Apelação interposta contra sentença que extinguiu embargos à
execução, com fundamento no  § 4º, I, do CPC, por ausência art. 917,
de indicação do valor da obrigação e de demonstrativo atualizado do
suposto excesso de execução. A parte apelante sustenta a
possibilidade de revisão das cláusulas contratuais e a aplicabilidade
do Código de Defesa do Consumidor (CDC), bem como a ocorrência
de encargos abusivos.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO:
Verificar se a apelação atende ao princípio da dialeticidade,
impugnando especificamente os fundamentos da sentença recorrida,
conforme preliminar de contrarrazões.
III. RAZÕES DE DECIDIR:
O princípio da dialeticidade impõe ao recorrente o dever de impugnar
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, conforme
disposto no  II e III, do CPC, sob pena de inadmissibilidade art. 1.010,
do recurso.
O recurso de apelação apresentado limita-se a reiterar teses genéricas
sobre revisão contratual e abusividade de encargos, sem impugnar
diretamente o fundamento da sentença, que extinguiu os embargos
por ausência de requisitos formais essenciais.
A ausência de relação entre os fundamentos da sentença e as razões
recursais inviabiliza o conhecimento da apelação, configurando ofensa
ao princípio da dialeticidade.
IV. DISPOSITIVO E TESE
Preliminar de contrarrazões acolhida. Apelação não conhecida.
Tese de julgamento: O princípio da dialeticidade exige que o
recorrente impugne especificamente os fundamentos da decisão
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recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. (e-STJ, fls. 
)162/163

 
Os embargos de declaração de PAMELA VICTOR e outra foram rejeitados

(e-STJ, fls. ).176/177

Nas razões do recurso, PAMELA VICTOR e outra apontaram ( ) negativa de1
prestação jurisdicional por violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC, alegando
omissão do Colegiado sobre a possibilidade de saneamento do vício formal e o
cerceamento de defesa, mesmo após embargos de declaração; ( ) violação dos arts.2
1.010, II e III, do CPC, sustentando que a apelação impugnou os fundamentos
extintivos ao defender a desnecessidade de planilha inicial diante do pedido de perícia
e da aplicação do CDC; e ( ) violação do  do CPC, por não ter sido3  art. 317
oportunizada emenda da petição inicial para suprir vício sanável, em prestígio à
primazia do mérito e à cooperação processual.

Houve apresentação de contrarrazões por COOPERATIVA DE CRÉDITO,
POUPANÇA E INVESTIMENTO CAMINHO DAS ÁGUAS RS – SICREDI CAMINHO
DAS ÁGUAS RS (SICREDI), conforme, e-STJ, fls. 187/193.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

 
 (1) Da alegação de negativa de prestação jurisdicional

 
Em seu apelo nobre, PAMELA VICTOR e outra sustentam que o acórdão

recorrido incorreu em negativa de prestação jurisdicional, em ofensa aos arts. 489, §
1º, e 1.022, II, do CPC. Alegam que o TJRS se omitiu quanto à análise da possibilidade
de saneamento do vício formal e ao cerceamento de defesa.

Apesar do inconformismo, verifica-se que o Tribunal estadual se pronunciou
sobre todos os temas importantes ao deslinde da controvérsia, não havendo, portanto,
omissão, contradição ou obscuridade.

Ao rejeitar os embargos de declaração, o TJRS foi claro ao afirmar que não
se conheceu do recurso de apelação por não ter observado o princípio da dialeticidade,
e que as razões dos embargos buscavam, na verdade, a rediscussão da matéria já
decidida, o que é incabível na via eleita. Constou expressamente do acórdão:
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Com efeito, o recurso não foi sequer conhecido por não ter a parte-
apelante, ora embargante, observado o princípio da dialeticidade (...).
Tais ponderações constam todas no voto condutor embargado, não
havendo falar em omissão no julgado.
Na verdade, do que se colhe das razões recursais, a pretensão da
parte é a revisão da matéria já decidida e enfrentada no acórdão. (e-
STJ, fl. 177)
 

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte, sendo certo que a mera decisão
contrária ao interesse da parte não configura negativa de prestação jurisdicional.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. MULTA COMINATÓRIA.
REDUÇÃO. POSSIBILIDADE. EXECUÇÃO PARCIAL DO ENCARGO.
VALOR FINAL DA PENALIDADE. DESPROPORCIONALIDADE.
REVISÃO. INVIABILIDADE. . AGRAVO INTERNO SÚMULA 7/STJ
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015
, uma vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma
fundamentada, sobre as questões necessárias para o deslinde da
controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento
contrário à sua pretensão não caracteriza negativa de prestação
jurisdicional.
2. Registre-se, ao ensejo, que "o órgão colegiado não está obrigado a
repelir todas as alegações expendidas no recurso, pois basta que se
atenha aos pontos relevantes e necessários ao deslinde do litígio e
adote fundamentos que se mostrem cabíveis à prolação do julgado,
ainda que, relativamente às conclusões, não haja a concordância das
partes" (AgInt no , relator Ministro João Otávio AREsp n. 1.852.071/SP
de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de . 13/2/2023,  16/2/2023)
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é iterativa no
sentido de que a decisão que comina as astreintes não preclui nem faz
coisa julgada material. Assim, é possível a modificação do valor dessa
sanção até mesmo de ofício, a qualquer tempo, inclusive na fase de
execução, quando irrisória ou exorbitante.
4. Ademais, é cabível a modificação do valor da penalidade quando
demonstrado o cumprimento parcial superveniente da obrigação.
5. Modificar o entendimento do Tribunal local, para concluir não ser
cabível a redução da multa cominatória, é providência que demandaria
o reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável na seara
extraordinária, devido ao óbice previsto no verbete n. 7 da Súmula do
Superior Tribunal de Justiça.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.233.172/PR
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/6/2023,  21/6/2023)
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Afasta-se, portanto, a alegada violação.

 
 (2) Do princípio da dialeticidade recursal

 

PAMELA VICTOR e outra sustentam que o acórdão recorrido violou o art.
1.010, II e III, do CPC, sustentando que a apelação por elas interposta impugnou os
fundamentos extintivos ao defender a desnecessidade de planilha inicial diante do
pedido de perícia e da aplicação do CDC.

Sobre isso, observa-se que o TJRS não conheceu do recurso de apelação
por entender que as razões recursais estavam dissociadas dos fundamentos da
sentença.

Verifica-se nos autos que a decisão de primeiro grau extinguiu os embargos
com base em um fundamento eminentemente processual: a ausência do demonstrativo
de cálculo exigido pelo  § 4º, I, do CPC. O acórdão recorrido, por sua vez, art. 917,
registrou que a apelação se limitou a reavivar teses de mérito (revisão de cláusulas,
abusividade etc.) de forma genérica, sem impugnar especificamente o vício formal que
motivou a extinção.

Assim sendo, o entendimento adotado pelo Tribunal estadual está em
consonância com a jurisprudência do STJ, que exige do recorrente a impugnação
específica dos fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do
recurso por violação ao princípio da dialeticidade.

Nesse sentido:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. APELAÇÃO. DIALETICIDADE RECURSAL. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE. . AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS SÚMULA N. 83/STJ
NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo nos próprios autos interposto contra decisão que inadmitiu o
recurso especial.
II. Razões de decidir
2. O acórdão recorrido está conforme o entendimento firmado nesta
Corte no sentido de que a mera reprodução da petição inicial nas
razões de apelação não consiste, por si só, em afronta ao princípio da
dialeticidade, cabendo, todavia, à parte impugnar os fundamentos da
sentença, sob pena de não ser conhecida a apelação, ante a ofensa ao

 II, do , atual  II, do .art. 514,  CPC/1973  art. 1.010,  CPC/2015
Incidência da . Súmula n. 83/STJ
III. Dispositivo
3. Agravo nos próprios autos não provido.

, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,(AREsp n. 3.017.030/SC
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 9/3/2026,  12/3/2026)
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DIALETICIDADE
RECURSAL NA APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. INAPLICABILIDADE DO  PARÁGRAFO ART. 932,
ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
[...]
2. A reprodução de argumentos da contestação e da reconvenção,
sem ataque pontual às razões de decidir da sentença, caracteriza
ausência de impugnação específica e quebra do princípio da
dialeticidade, tornando a apelação inepta, nos termos do artigo 1010,
incisos II a IV, do Código de Processo Civil.
3. O prazo do artigo 932, parágrafo único, do Código de Processo Civil
destina-se à correção de vícios formais sanáveis, não se aplicando
para suprir deficiência material do conteúdo recursal ou para
complementação da fundamentação. Precedente.
4. Não se configura o dissídio jurisprudencial quando o paradigma
invocado não guarda similitude fática e jurídica com a hipótese dos
autos, especialmente diante da ausência absoluta de impugnação
específica aos fundamentos da sentença.
5. Recurso especial a que se nega provimento.

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta(REsp n. 2.185.444/SP
Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2025,  19/12/2025)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. SENTENÇA EXTINTIVA. APELAÇÃO. VIOLAÇÃO
AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. AUSÊNCIA. IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS. OCORRÊNCIA. NOVO
JULGAMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO
PROTELATÓRIOS. MULTA AFASTADA.
1. Ação de indenização.
2. O recurso deve observar o princípio da dialeticidade, com a devida
apresentação das razões pelas quais a parte recorrente não se
conforma com o julgado (sentença ou acórdão) proferido pelo Juízo ou
Tribunal de origem, a fim de permitir ao julgador cotejar os
fundamentos lançados na decisão judicial com as razões de
insurgência - o que, de fato, foi realizado nas razões do recurso de
apelação.
3. Afasta-se a multa do parágrafo único do  § 2º, do CPC art. 1.026,
quando não se caracteriza o intento protelatório na interposição dos
embargos de declaração.
4. Recurso especial conhecido e parcialmente provido para (i)
determinar o retorno dos autos ao  a fim de que proceda a novoTJ/PA
julgamento da apelação, superada a admissibilidade recursal; e (ii)
afastar a multa aplicada por embargos de declaração protelatórios.

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira(REsp n. 2.026.480/PA
Turma, julgado em  DJEN de 3/11/2025,  7/11/2025)
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Ademais, revisar essa conclusão – para aferir se as razões recursais
estavam ou não dissociadas – demandaria o reexame do conteúdo da petição de
apelação, o que é vedado pela . Súmula 7/STJ

A propósito:
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATOS DE PENHOR. LIMITAÇÃO DE
JUROS E DIALÉTICIDADE RECURSAL. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
[...]
6. No caso, a preliminar de inépcia da apelação foi afastada, pois o
recurso atendeu ao  do CPC, bastando razões de art. 1.010
inconformismo e pedido de reforma; é inviável reexaminar o conteúdo
da apelação em recurso especial, à luz da Súmula n. 7 do STJ.
[...]
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ para obstar o
reexame minucioso do conteúdo da apelação e da avaliação das joias.
2. Incide a Súmula n. 596 do STF para afastar a limitação de juros do
Decreto-  nas operações de instituições financeiras. 3.Lei n. 1.113/1939
O  do CPC é atendido quando a apelação apresenta razões art. 1.010
de inconformismo e pedido de reforma, ainda que genéricos. 4. O

 do CPC não rege a avaliação extrajudicial de bensart. 891
empenhados. 5. O , relativo a furto e REsp 1.155.395/PR
responsabilidade do depositário, não se aplica por analogia a
inadimplemento com leilão de joias. 6. A divergência jurisprudencial
exige similitude fática e efetivo conflito de teses, não bastando a
diferença de resultados."
Dispositivos relevantes citados:  arts. 21, 105 e 164;CF/1988,

, arts. 370, 891, 932, 1.010, 1.022 e 1.025;  arts.CPC/2015 CC/2002,
157 e 1.435; CDC,  Decreto- , º. art. 51; Lei n. 1.113/1939  art. 1
Jurisprudência relevante citada: STF, Súmula n. 596; STJ, Súmula n.
7. 

, relator Ministro João Otávio de Noronha,(REsp n. 2.076.157/SP
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 9/3/2026,  12/3/2026)
 
 
DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS; EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL; IMPUGNAÇÃO À PENHORA; DIALETICIDADE;
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E NEGAR-LHE
PROVIMENTO.
[...]
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8. Incide a Súmula n. 7 do STJ: a revisão da conclusão sobre
dialeticidade e a correlação das razões recursais com a decisão
agravada demandaria reexame do conteúdo fático das razões.
9. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ: a recuperação judicial do devedor
principal não impede o prosseguimento das execuções contra
coobrigados, conforme o  § 1º, da  e tese art. 49,  Lei n. 11.101/2005
firmada em repetitivo.
10. Incide a Súmula n. 7 do STJ quanto às alegações de onerosidade,
ordem de penhora e sub-rogação (arts. 805, 835 e 857 do CPC), por
exigir reexame de fatos e da adequação da medida.
11. A divergência jurisprudencial fica prejudicada, diante do óbice da
Súmula n. 7 do STJ sobre o mesmo tema.
IV.
DISPOSITIVO E TESE
12. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do
recurso especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Não há violação aos arts. 1.022 e 489, § 1º,
IV, do CPC quando o acórdão enfrenta o ponto central e afasta
obscuridade. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para manter o não
conhecimento de agravo sem impugnação específica, nos termos do

 II e III, do CPC. 3. Incide a Súmula n. 7 do STJ para obstarart. 1.016,
o reexame da correlação das razões com a decisão agravada e das
questões de onerosidade, ordem de penhora e sub-rogação. 4.
Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ para afirmar o prosseguimento da
execução contra coobrigados, conforme o  § 1º, da art. 49,

."Lei n. 11.101/2005
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022, 489 § 1º IV, 4, 1.015
parágrafo único, 1.016 II III, 805, 835, 857, 85 § 11; Lei n. 11.101/2005
, arts. 49 § 1º, 59 caput § 1º, 6º-C, 172.
Jurisprudência relevante citada:  n. 83, 7; STJ,STJ/Súmulas

; STJ, AgInt no ; STJ,REsp n. 1.333.349/SP  REsp n. 1.735.914/TO
AgInt no ; STJ, AgRg no ; REsp n. 1.364.568/PR  AREsp n. 832.883/RS
STJ, AgRg no . AREsp n. 463.165/ES

, relator Ministro João Otávio de Noronha,(AREsp n. 2.675.709/RS
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 9/2/2026,  13/2/2026)
 

 
Assim, não se pode conhecer do recurso quanto ao ponto.
 

 (3) Da alegada violação do  do CPC art. 317

 
Sobre a alegada violação do  do CPC, a pretensão de PAMELA art. 317

VICTOR e outra também não merece acolhida.

A exigência de que o embargante, ao alegar excesso de execução, declare
o valor que entende correto e apresente o demonstrativo de cálculo, constitui requisito
de procedibilidade específico dos embargos à execução, conforme dispõem os §§ 3º e
4º do  do CPC. art. 917
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A jurisprudência consolidada desta Corte Superior entende que o
descumprimento desse ônus processual acarreta a rejeição liminar dos embargos ou o
não conhecimento do fundamento, não se tratando de um vício meramente formal
passível de saneamento nos termos do  do CPC. A norma especial do art. 317  art. 917
prevalece sobre a regra geral de emenda da inicial.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO POR EXCESSO DE EXECUÇÃO.
DEMONSTRATIVO DISCRIMINADO E ATUALIZADO. VEDAÇÃO À
EMENDA DA INICIAL. SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
[…]
6. O acórdão recorrido está alinhado à jurisprudência do STJ, pois,
nos embargos fundados em excesso, o embargante deve indicar o
valor que entende correto e apresentar demonstrativo discriminado e
atualizado na petição inicial, vedada a emenda para suprir a falta.
Incide a Súmula n. 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo em recurso especial desprovido.
Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 83 do STJ quando o
acórdão recorrido exige, em embargos por excesso de execução, a
indicação do valor devido e a memória de cálculo na petição inicial. "
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 321, 918, II, 917, § 3º, 85, §
11; CF,  III, a. art. 105,
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmula n. 83; STJ,

, relatora Ministra Daniela Teixeira, TerceiraAREsp n. 2.699.339/ES
Turma, julgado em  STJ, , relator 29/9/2025;  REsp n. 1.387.248/SC
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Corte Especial, julgado em
7/5/2014;
STJ, AgInt no , relator Ministro Marco Buzzi, REsp n. 2.083.677/MG
Quarta Turma, julgado em 4/3/2024.

, relator Ministro João Otávio de Noronha,(AREsp n. 2.741.130/GO
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 9/3/2026,  12/3/2026)
 
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO DAS MATÉRIAS. . SÚMULA 282/STF
EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO. AUSÊNCIA
DE INDICAÇÃO DO VALOR INCONTROVERSO. MEMÓRIA DE
CÁLCULO NÃO APRESENTADA. REJEIÇÃO. PRECEDENTES.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
[...]
4. A decisão recorrida está alinhada à jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, atraindo a incidência da , pois é Súmula 83/STJ
entendimento desta Corte que a alegação de excesso em embargos à
execução exige a indicação do valor tido como devido e a
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apresentação da memória de cálculo, sob pena de rejeição liminar ou
de não conhecimento do referido fundamento, vedando-se a emenda à
inicial.
IV. Dispositivo
5. Resultado do Julgamento: Agravo não conhecido.

, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira(AREsp n. 2.699.339/ES
Turma, julgado em  DJEN de 29/9/2025,  2/10/2025)
 
 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚM.  FUNDAMENTO NÃO211/STJ
IMPUGNADO. SÚM.  AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR283/STF.
DANO MORAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
EXCESSO DE EXECUÇÃO E OUTRO FUNDAMENTO. VALOR
DEVIDO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRATIVO. DESNECESSIDADE
DE CÁLCULOS QUALITATIVOS. EXCEÇÃO. IMPUGNAÇÃO
CONHECIDA.
[...]
6. A Corte Especial, no julgamento do , pela REsp 1.387.248/SC
sistemática dos repetitivos, fixou a tese de que, "na hipótese do

-L, § 2º, do CPC [1973], é indispensável apontar, na petiçãoart. 475
de impugnação ao cumprimento de sentença, a parcela incontroversa
do débito, bem como as incorreções encontradas nos cálculos do
credor, sob pena de rejeição liminar da petição, não se admitindo
emenda à inicial" (Corte Especial, julgado em  DJe de 7/5/2014,

 - ).19/5/2014  tema 673/STJ
7. A presença da conjunção disjuntiva "ou" na redação do § 5º do

 do CPC não deve ser interpretada de forma a autorizar, comoart. 525
regra, que o executado indique apenas o valor que entende devido,
sem qualquer justificativa, tampouco que apresente apenas a planilha
de cálculo sem indicar o valor que entende devido.
8. Excepcionalmente, se a verificação do valor apontado na
impugnação como correto não exigir a apresentação de
demonstrativo, por ser o valor incontroverso evidente, desde logo, a
partir dos cálculos apresentados pelo próprio exequente, fica o
executado dispensado de juntá-lo.
9. Hipótese em que é possível extrair, da impugnação apresentada, o
valor que a executada entende devido, sem a necessidade de cálculos
qualitativos, na medida em que se insurge contra a própria incidência
das astreintes e dos consectários legais aplicados sobre estas; logo,
considera-se atendida, excepcionalmente, a exigência do § 4º do

 do CPC.art. 525
10. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não
provido.

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira(REsp n. 2.126.258/BA
Turma, julgado em  DJe de 1/10/2024,  4/10/2024)
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Desse modo, o acórdão recorrido, ao manter a extinção do feito, decidiu em
conformidade com a jurisprudência desta Corte, atraindo a incidência da

.Súmula 83/STJ

Nessas condições, do agravo para do CONHEÇO  CONHECER EM PARTE 
recurso especial e, nessa extensão, . NEGAR-LHE PROVIMENTO

 em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO
em favor da parte recorrida, nos termos do  § 11, do CPC, observada a art. 85,
suspensão da exigibilidade em razão da gratuidade de justiça deferida (e-STJ, fl. 119).

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.026,

É o meu voto.
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50105598320238210059

Sessão Virtual de  a 12/05/2026  18/05/2026
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Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

CÍNTIA CARLA SENEM CAVICHIOLLI - SC029675
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CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou12/05/2026  18/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 18 de maio de 2026
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